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“PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS”

[PARÁGRAFO DISPOSITIVO 3 DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)]

(Comentários da Missão Permanente da Argentina)
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DE UM
PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS
[Parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)]

Na opinião da Delegação da República Argentina a proposta de Programa de Governabilidade Democrática nas Américas, que será elaborada pela Comissão de Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil, de acordo com o mandato conferido na resolução pertinente, deverá conter um quadro de referência normativo, objetivos baseados nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo adotadas por ocasião da Cúpula Extraordinária das Américas e consagradas especialmente no terceiro capítulo da Declaração de Nuevo León, bem como um enunciado de temas e ações, em convergência com as atividades que a OEA realiza em cumprimento dos Planos de Ação do Processo de Cúpulas das Américas e dos mandatos de sua Assembléia Geral.


Com respeito ao quadro de referência normativo, cabe levar em conta a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Carta Democrática Interamericana, a Declaração de Nuevo León, especialmente seu terceiro capítulo sobre Governabilidade Democrática, a resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91) sobre democracia representativa e a Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)].


O Programa deve orientar-se para as ações a serem realizadas pela OEA.


Com respeito aos objetivos, propomos a incorporação de três categorias de igual relevância: institucionais, socioeconômicos e de segurança.


Quanto aos objetivos institucionais, propomos a concentração nos seguintes temas: consolidação da democracia representativa, pleno respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e à diversidade cultural, promoção da eqüidade e igualdade de gênero e a eliminação da discriminação, bem como o fortalecimento das instituições, especialmente mediante a reforma e modernização do Estado e a luta contra a corrupção.


Estes temas abrangem ações para:
· o desenvolvimento dos instrumentos jurídicos e normativos para garantir o pleno respeito dos direitos e liberdades enunciados previamente;
· o fomento dos valores e da cultura democrática mediante a educação, baseada no pluralismo e na aceitação da diversidade cultural;
· a plena participação da cidadania no processo político;
· o fortalecimento dos mecanismos de defesa da democracia;
· o fortalecimento e reforma dos partidos políticos, especialmente a geração de líderes jovens;
· o desenvolvimento de políticas, instrumentos e normas para garantir o direito à informação e à liberdade de imprensa;
· o aprofundamento dos processos de modernização do Estado, incluindo novas tecnologias, que elevem o nível de eficiência, probidade e transparência;
· reforma e modernização judicial;
· Prevenção e controle da impunidade:
· promoção da transparência na administração pública e no setor privado;
· incremento da cooperação no âmbito da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e seu mecanismo de acompanhamento;
· incremento da cooperação para a extradição de pessoas e a restituição de ativos a seus legítimos donos.


Sabemos que diversas comissões e grupos de trabalho do Conselho Permanente, bem como escritórios e unidades da OEA trabalham atualmente no desenvolvimento de projetos destinados a este fim, como é o caso da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, do grupo de trabalho encarregado da elaboração da Declaração sobre os Direitos dos Indígenas, da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, bem como da UPD, CIM, IIN e outros.  Não se trata de multiplicar ações que poderiam resultar em obstáculos à consecução dos objetivos, mas sim de simplificar os procedimentos, com vistas a uma maior coesão e inter-relação a fim de aumentar a eficiência de ação e eficácia na consecução dos resultados.

Com respeito aos objetivos socioeconômicos, é imperativo erradicar a pobreza e a exclusão social.  Propomos atender à promoção do desenvolvimento econômico com eqüidade, mediante políticas públicas e privadas de bom governo, que fomentem a distribuição mais justa da renda, a igualdade de oportunidades, a educação, a saúde e o pleno emprego.  Igualmente, propomos atender à promoção de um fluxo mais equilibrado dos intercâmbios comerciais e dos fluxos de investimentos na região.


Além disso, compreendemos neste capítulo a plena participação do cidadão para alcançar os objetivos.  A contribuição da sociedade civil para alcançar melhores níveis de gestão pública e privada incrementa os valores democráticos e coadjuva a obtenção de um melhor nível de desenvolvimento econômico e social.

Consideramos que neste capítulo a prioridade é concentrar o esforço nos países em desenvolvimento.

As ações a realizar encontram-se não só no âmbito da OEA, mas muitas delas são também levadas avante pelos organismos associados do sistema: a OPAS, o IICA, o BID, o Banco Mundial, o FMI, etc.

No âmbito da OEA, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a CEPCIDI, o CIDES, os postulados do Programa Interamericano de Combate à Pobreza e da Declaração de Margarita visam à promoção dos objetivos de ordem econômica e social.

Propomos que as recomendações que venha a conter o Programa de Governabilidade Democrática neste caso se nutram do trabalho destes órgãos.  Promover um maior conhecimento das ações que tanto os organismos do sistema como a própria OEA realizam é fundamental para alcançar o propósito de ordenamento, simplificação, concentração e aceleração da utilização de recursos escassos, que como já se indicou anteriormente conduzirão a maior grau de eficiência e eficácia.


Com respeito aos objetivos em matéria de segurança, a Declaração sobre Segurança nas Américas estabelece os princípios e propósitos fundamentais para o desenvolvimento desta temática.


A fim de prevenir e combater o terrorismo e o crime transnacional, incluindo o tráfico ilícito de drogas, armas e pessoas, são fundamentais as seguintes ações:

· ratificação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e das 12 convenções e protocolos das Nações Unidas referentes ao terrorismo;
· a assinatura e ratificação da Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal;
· a participação ativa na rede de assistência jurídica mútua em matéria penal;
· a adesão a normas mundiais contra a lavagem de ativos e o financiamento do terrorismo.


Nestas matérias, no âmbito da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, das tarefas levadas a cabo pela Secretaria-Geral da OEA, pela CICAD e pelo CICTE, entre outros, se desenvolvem projetos que alimentarão o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas.



Finalmente, em todos os aspectos a serem abrangidos pelo projeto de Programa é importante levar em conta a aplicação de modalidades de cooperação destinadas a colocar à disposição dos Estados as melhores práticas que tenham sido desenvolvidas no Continente.
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